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LEI Nº 1.144, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 986, DE 02 DE AGOSTO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA E DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
EVANDRO SCAINI, Prefeito Municipal de Balneário Arroio do Silva/SC, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 986, de 02 de agosto de 2019, que dispõe sobre a organização da Política Pública e do Sistema Único de Assistência Social do Município de Balneário Arroio do Silva, e dá outras providências, passa a vigorar com a seguintes alterações:

“CAPÍTULO V

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO À POBREZA

Seção I
Dos Benefícios Eventuais
Art. 30. Benefícios Eventuais são provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do SUAS, com fundamentação nos princípios da cidadania e nos direitos sociais e humanos, na forma prevista na Lei Federal nº 8.742/1993.
Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao campo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança alimentar e das demais políticas públicas setoriais.
Art. 31. O Benefício Eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar, por conta própria, com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoque riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a função protetiva da unidade familiar e a sobrevivência de seus membros.
§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, entende-se por família o conjunto de pessoas que comprovadamente vivem sob o mesmo teto, possuem um núcleo afetivo vinculado por laços consangüíneos, de aliança ou afinidade, onde os vínculos circunscrevem obrigações recíprocas e mútuas, organizadas em torno de relações de gerações e de gênero, mantendo-se economicamente com a contribuição de seus membros.
§ 2º A família ou a pessoa beneficiada com o Benefício Eventual deve ter domicílio comprovado no Município de Balneário Arroio do Silva/SC.
§ 3º Os critérios e os prazos para a prestação dos Benefícios Eventuais devem ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme prevê o artigo 22, § 1º, da Lei Federal nº 8.742/1993, e normatizado por ato do Poder Executivo que regulamentará sua operacionalização no âmbito municipal.
§ 4º Os Benefícios Eventuais serão concedidos e articulados com a execução dos serviços sócios assistenciais e são complementares ao atendimento das famílias.
§ 5º Contingências sociais são situações que podem deixar as famílias ou indivíduos em situações de vulnerabilidade e fazem parte da condição real da vida em sociedade, tais como, acidentes, nascimentos, mortes, desemprego, enfermidade, situação de emergência, estado de calamidade pública, dentre outros.
Art. 32. Os Benefícios Eventuais serão concedidos, conforme lei municipal específica e resolução do CMAS, mediante parecer técnico realizado por profissional que integre a equipe técnica de referência do SUAS, o qual identifique a situação de vulnerabilidade ou risco social apresentada pelo cidadão ou família no atendimento e/ou acompanhamento dos serviços sócio assistenciais de Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade.
§ 1º Terão prioridade na concessão dos Benefícios Eventuais a gestante, a nutriz, a criança, a pessoa idosa, a pessoa com deficiência e a família.
§ 2º Na comprovação das necessidades para a concessão do Benefício Eventual será vedada qualquer situação de comprovações complexas e vexatórias que estigmatizam o cidadão, bem como condicionalidades e contrapartidas.
Art. 33.  O recebimento do Benefício Eventual cessará quando:
I – forem superadas as situações de vulnerabilidades e/ou riscos que resultaram na demanda em que se constatou a necessidade do Benefício Eventual;
II – for constatada irregularidade na concessão ou nas informações que lhe deram origem;
III – finalizada a concessão, definida pelo técnico em seu parecer.
Art. 33-A. Os Benefícios Eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, devendo sua prestação observar:
I - não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas;
II - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os beneficiários;
III - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;
IV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos benefícios eventuais;
V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;
VI - integração da oferta com os serviços sócio assistenciais.
Art. 33-B. Os Benefícios Eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia, bens de consumo ou prestação de serviços.
Seção II

Da Prestação de Benefícios Eventuais

Art. 34. Os Benefícios Eventuais serão prestados nas seguintes modalidades:
I – benefício eventual prestado em virtude de nascimento (Auxílio Natalidade);
II – benefício eventual prestado em virtude de morte (Auxílio Funeral);
III – benefício eventual prestado em virtude de vulnerabilidade temporária (Auxílio alimento, Aluguel Social, Documentação Civil);
IV – benefício eventual prestado em virtude de Situação de Emergência e/ou Estado de Calamidade Pública.
Art. 35. Para solicitar o Benefício Eventual, o requerente deverá apresentar os documentos abaixo especificados:
I - cédula de identidade civil (RG) ou equivalente (exceto à população itinerante e população em situação de rua);
II - comprovante de inscrição de Pessoa Física (CPF) ou equivalente (exceto à população itinerante e população em situação de rua);
III – comprovante de renda de todos os membros da família;
IV - comprovante de residência atualizado do solicitante ou com quem comprovadamente residir, ou do falecido (exceto à população itinerante e população em situação de rua);
V – certidão de óbito para o Auxílio Funeral;
VI  - certidão de nascimento ou caderneta de gestante para o Auxílio Natalidade.
§ 1º A não apresentação de um dos documentos acima citados não deverá acarretar o impedimento ao acesso do benefício, bem como sua concessão.
§ 2º Nos casos em que o requerente não possuir documentação comprobatória da renda, ou não possuir renda, este deverá apresentar declaração de hipossuficiência devidamente preenchida e assinada.
§ 3º O requerente prestará as informações no ato da solicitação, que serão registradas em uma ficha socioeconômica, de uso restrito dos técnicos que integram as equipes de referência da Política Municipal de Assistência Social.
§ 4º Na ficha socioeconômica constará a assinatura do requerente, declarando a veracidade das informações prestadas e o parecer técnico (com assinatura e carimbo) do profissional que realizou o atendimento.

§ 5º Para efeito desta Lei, a concessão de benefícios eventuais e emergenciais será destinada às famílias em situação de vulnerabilidade social temporária, em situação de pobreza ou extrema pobreza, com prioridade para as famílias que tenham em sua composição crianças, adolescentes, jovens, pessoas idosas, pessoas com deficiência, gestante, nutriz e famílias ou indivíduos nos casos de calamidade pública.
Subseção I

Do Benefício Eventual em Virtude de Nascimento – Auxílio Natalidade

Art. 36. O Benefício eventual em razão do nascimento, na forma de Auxílio Natalidade, será ofertado em bens de consumo ou pecúnia, para atender as necessidades e reduzir a vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família residente no Município de Balneário Arroio do Silva/SC.
§ 1º O alcance do Auxílio Natalidade é destinado à família e atenderá preferencialmente aos seguintes aspectos:
I – necessidades do recém-nascido;
II – apoio à mãe no caso de natimorto ou morte do recém-nascido;
III – apoio à família no caso de morte da mãe;
IV - à genitora ou família domiciliada no município que seja potencial usuária da assistência social.
§ 2º Os bens de consumo consistem no enxoval para o recém-nascido em forma de kit, incluindo itens de vestuário e utensílios para alimentação e higiene, correspondente a ½ salário mínimo nacional vigente, observada a qualidade que garanta a dignidade e o respeito à família beneficiada.
§ 3º Quando concedido na forma de pecúnia, o valor do auxílio natalidade será de ½ salário mínimo nacional vigente, visando mitigar os custos advindos do nascimento de membro da família.
§ 4º O Auxílio Natalidade deverá ser concedido até 30 dias após o requerimento.
§ 5º O Auxílio Natalidade poderá ser solicitado a partir do 7º mês gestacional, desde que comprovada à gestação, podendo ainda, ser requerido em até 60 dias após o nascimento.
§ 6º O Auxílio Natalidade será concedido de forma múltipla em caso de comprovada gestação gemelar.
§ 7º Para a solicitação do Auxílio Natalidade, o requerente deverá apresentar os documentos definidos nos itens do art. 35 desta Lei.
§ 8º O valor do Auxílio Natalidade será concedido em parcela única. 

Subseção II

Do Benefício Eventual em Virtude de Morte – Auxílio Funeral

Art. 37. O Benefício Eventual concedido em virtude de morte constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da Assistência Social, em pecúnia, bens materiais e ou serviços destinados a reduzir a vulnerabilidade provocada por morte de membro da família.

§ 1º O Benefício eventual concedido em virtude de morte atenderá:
I - o custeio das necessidades urgentes da família para enfrentar riscos e vulnerabilidades advindas da morte de seus provedores ou membros;
II - o requerimento do auxílio funeral poderá ser solicitado da data do falecimento até 30 dias após o óbito;
III - para a solicitação do Auxílio Funeral, o requerente deverá apresentar os documentos previstos no art. 35 desta Lei, acrescidos dos documentos pessoais do falecido.
§ 2º O valor do Auxílio Funeral corresponderá a 01 (um) salário mínimo nacional vigente, e será concedido em parcela única.
§ 3º Quando se tratar de usuário da Política de Assistência Social de alta complexidade que estiver com os vínculos familiares rompidos ou desconhecido e inserido nos serviços socioassistenciais da proteção social especial, o responsável pelos serviços poderá solicitar o Benefício Eventual concedido em virtude de morte.
§ 4º Em se tratando de pessoa em situação abandono, situação de rua ou indivíduo que reside sozinho sem familiares no Município, o pagamento do Auxílio Funeral será efetuado diretamente para as funerárias.
§ 5º O Benefício Eventual em virtude de morte será concedido a família e indivíduos, quantas vezes necessário, conforme necessidade apresentada, considerando a fatalidade da morte de mais de um ente familiar ao mesmo tempo.
§ 6º Em caso de a família ou o falecido possuir Plano Funerário ou Seguro de Vida que cubra despesas advindas por sepultamento, o Auxílio Funeral será concedido mediante parecer técnico realizado por profissionais do SUAS que compõe as equipes de referência que atuam nos serviços socioassistenciais, o qual justifique ainda a necessidade do benefício.

Subseção III

Do Benefício Eventual em Virtude de Vulnerabilidade Temporária

Art. 38. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunitária.
§ 1º O Benefício Eventual será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em caráter temporário.
§ 2º A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:
I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;
II - perdas: privação de bens e de segurança material;
III - danos: agravos sociais e ofensas.
§ 3º Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:
I - falta de alimentação;
II - ausência de documentação;
III - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e benefícios socioassistenciais;
IV - necessidade de passagem para outra unidade da federação, com vistas a garantir a convivência familiar e comunitária;
V - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo;
VI - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários;
VII - Processo de reintegração familiar e comunitária de indivíduos que, estão em situação de violência física ou psicológica na família, que se encontre em situação de ameaça ou risco a vida pessoal, ou em período de cumprimento de medida protetiva;
VIII - Ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus membros;
§ 4º O Benefício Eventual em virtude de vulnerabilidade temporária será concedido a família e indivíduo em situação de vulnerabilidade social, pobreza ou extrema pobreza mediante parecer técnico do profissional da equipe de referência pertencente à Política Municipal de Assistência Social. 
§ 5º O Benefício Eventual em virtude de vulnerabilidade temporária será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo.
§ 6º Para a solicitação do Benefício Eventual em virtude de Vulnerabilidade temporária, o requerente deverá apresentar os documentos previsto no art. 35 desta Lei.
Art. 39. Serão considerados Benefícios Eventuais em Virtude de Vulnerabilidade Temporária no Município de Balneário Arroio do Silva/SC:
§ 1º Acesso à documentação civil: em casos de ausência de documentação civil básica que comprometa o exercício pleno da cidadania, da liberdade e da dignidade humana, será realizado encaminhamento para concessão com isenção das taxas da emissão da segunda via de certidões de nascimento, casamento e óbito e para a emissão da segunda via da Cédula de Identidade Civil.
§ 2º Cesta básica de alimentos: a alimentação como benefício de natureza eventual, deve ter sua provisão garantida em momentos de vulnerabilidade, não podendo constituir-se em benefício permanente, o que descaracterizaria sua especificidade. Serão fornecidos itens básicos de alimentação que compõe a Cesta Básica, com o objetivo de garantir a alimentação familiar e contribuindo para a qualidade de vida das famílias e indivíduos beneficiados.
I - o auxílio alimento em forma de cesta básica será composto com alimentos perecíveis e não perecíveis cujo valor corresponder 5% do salário mínimo nacional vigente para perfil de família unipessoal, 7% do salário mínimo nacional vigente para famílias com 02 (dois) integrantes e 10% do salário mínimo nacional vigente, para famílias com 03 (três) ou mais integrante em sua composição;
II - o Benefício eventual em virtude de vulnerabilidade temporária em forma de auxílio alimento será concedido em até 03 (três) meses consecutivos conforme necessidade apresentada pela família ou indivíduo;
III - a família ou indivíduo beneficiário da cesta básica deverá ser inserido (a) no acompanhamento do PAIF, cabendo aos profissionais de nível superior que compõe as equipes de referência determinar o período e permanência do acompanhamento familiar.
§ 3º Aluguel social: O aluguel social como Benefício Eventual da Política da Assistência Social tem caráter temporário e visa garantir o acesso à moradia segura para as famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social temporária, através da concessão de benefício financeiro destinado ao pagamento de aluguel de imóvel residencial de terceiros, não podendo constituir-se em benefício permanente, o que descaracterizaria sua especificidade.
I - o Benefício eventual em virtude de vulnerabilidade temporária em forma de aluguel social será concedido durante 03 meses consecutivos, podendo ser prorrogado para mais 1, 2 ou 3 meses conforme a avalição da equipe técnica que integram a Política Municipal de Assistência Social;
II - Para fins de concessão do aluguel social, além dos documentos previstos no art. 35 desta Lei, será solicitada cópia do contrato de aluguel;
III - a família ou indivíduo beneficiário do aluguel social deverá ser inserido no acompanhamento do PAIF, cabendo aos profissionais de nível superior que compõe as equipes de referência determinar o período e permanência do acompanhamento familiar;
IV - o aluguel social será destinado ao pagamento de locação de imóvel residencial urbano ou rural para fins exclusivo de moradia;
V - nos casos em que o aluguel mensal contratado for inferior ao valor máximo estabelecido, o pagamento limitar-se-á ao valor do imóvel locado, e nos casos em que for superior, a diferença será de responsabilidade do beneficiário do Aluguel Social;
VI - a Administração Pública Municipal, bem como os equipamentos que executam a Política Municipal de Assistência Social, não serão responsáveis por qualquer ônus financeiro ou legal com relação ao locador, nem mesmo decorrente do mau uso ou falta de conservação do imóvel e ou inadimplência ou descumprimento de cláusula por parte do beneficiário;
VII - a escolha do imóvel, a negociação de valores e contratação de locação será de responsabilidade do beneficiário e locador;
VIII – o Benefício Eventual em virtude de Vulnerabilidade Temporária na forma de Aluguel Social cessará:
a) por solicitação do beneficiário a qualquer tempo;
b) pelo fim do prazo de concessão, contando a prorrogação quando houver;
c) pelo fim das situações de vulnerabilidade que determinaram a concessão;
d) pela desocupação do imóvel pelo beneficiário;
e) quando constatada irregularidade nas informações que lhe deram origem;
f) pela sublocação do imóvel pelo beneficiário.
g) o Aluguel Social corresponderá a 40% do salário mínimo nacional vigente.
§ 4º Auxílio Passagem: O benefício eventual na forma de Auxilio Passagem visa suprir a necessidade de mobilidade intermunicipal e interestadual para a garantia à convivência familiar e do acesso aos serviços e benefícios sócio assistenciais.
I - o Benefício Eventual na forma de auxílio passagem consistirá no fornecimento de passagem para o indivíduo em situação de vulnerabilidade ou vulnerabilidade extrema, sem condições de arcar com as custas de deslocamento de viagem intermunicipal e interestadual, no âmbito nacional;
II - o Auxílio Passagem se dará em razão de uma das seguintes situações:
a) liberdade definitiva de estabelecimento prisional; 
b) atendimento de população em trânsito, que se encontra em situação de rua e deseja retornar ao Município de origem; 
c) para assumir vaga de trabalho em outra localidade;
d) visitação a familiares que se encontram em situação de acolhimento institucional, Casas Lares, Instituição de longa permanência para idosos, Instituições de Privação de Liberdade para adolescentes;
e) necessidade de comparecimento em circunstancias judiciais que envolvam crianças, adolescentes, pessoa idosa e pessoa com deficiência;
f) situação de violência doméstica.
Subseção IV

Do Benefício Eventual em Virtude de Emergência e Calamidade Pública

Art. 40. Os Benefícios Eventuais prestados em virtude de emergência ou calamidade pública constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência social, para garantir meios necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal. 
Art. 40-A. As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias e pandemias que causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito. 
§ 1º Poderão ser concedidos como Benefício Eventual em Virtude de Calamidade Pública: 
a) itens de 1º necessidade, tais como alimentos, materiais de limpeza, itens de higiene pessoal e vestuário;
b) bens de consumo, tais como água potável, gás de cozinha, cobertores, colchões e telhas;
c) prestação de serviços, tais como abrigamento e deslocamento dos atingidos para local seguro;
§ 2° Para a solicitação do Benefício Eventual em Virtude de Calamidade Pública, o requerente deverá apresentar os documentos relacionados no art. 35 desta Lei.
§ 3° Os equipamentos que atuam na Política Municipal de Assistência Social, Defesa Civil e a Administração Pública Municipal, deverão observar para não haver sobreposição de itens de ajuda humanitária e Benefícios Eventuais, mediante trabalho articulado.
§ 4º O Benefício Eventual em Virtude de Calamidade Pública será concedido em parcela única na forma de pecúnia ou bens de consumo, em caráter provisório e suplementar, e corresponderá a 50% do salário mínimo nacional vigente.
Subseção V

Da Concessão dos Benefícios Eventuais
Art. 41. A concessão dos Benefícios Eventuais poderá ocorrer em quaisquer serviços socioassistenciais, no âmbito do trabalho social com famílias, nas ações de atendimento, acompanhamento e demanda espontânea, sendo que caberá a gestão local definir, preferencialmente com as equipes e regulamentar os fluxos de referência e contrarreferência, quando se optar pela oferta dos Benefícios Eventuais em todas as unidades socioassistenciais públicas.
§ 1º Considerando a necessidade de análise dos critérios e cada situação particular, a concessão dos Benefícios Eventuais caracteriza-se atividade a ser realizada por profissionais de nível superior, observando-se o cumprimento da Resolução CNAS nº 17/2011 ou regulamentação sucedânea, em que para serviços socioassistenciais é obrigatório registro em conselho de classe, quando houver.
§ 2º O documento utilizado para a concessão dos Benefícios Eventuais e adotado pelo Município de Balneário Arroio do Silva/SC será o parecer técnico dos profissionais que atuam na Política Municipal de Assistência Social. 
§ 3º Quanto ao documento contábil pode ser utilizado recibo, termo de entrega ou ainda listas assinadas pelos beneficiários.
§ 4º O critério de renda não poderá ser condicionante para o acesso ao Benefício Eventual, levando em consideração as contingências sociais como conceito para a compreensão da necessidade do benefício.
§ 5º Nos casos em que o critério de renda for necessário, fica fixado a renda per capta inferior ou igual a 1 salário mínimo.
§ 6º A concessão de qualquer um dos Benefícios Eventuais fica condicionada a existência de recursos financeiros para tal finalidade, de modo que as despesas ocorrerão por dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário, e através de cofinanciamento estadual ou nacional, realizado por meio de transferência na modalidade fundo a fundo, nos termos da legislação vigente. 
Art. 41-A. A composição dos itens dos artigos 34, 36, 37 e 38 desta Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, após deliberação e edição de resolução do Conselho Municipal de Assistência Social.
Art. 41-B. Compete ao Órgão Gestor da Política de Assistência Social do Município Balneário Arroio do Silva/SC:
I - coordenar, operacionalizar, acompanhar e avaliar a prestação dos Benefícios Eventuais, bem como o seu financiamento;
II - expedir instruções e instituir formulários e modelos de documentos necessários à operacionalização dos Benefícios Eventuais;
III - realizar estudo da demanda, revisão dos tipos de benefícios, seus valores, prazos e critérios de concessão;
IV – promover ações que viabilizem e garantam a ampla divulgação dos Benefícios Eventuais e dos critérios para a sua concessão;
V – manter atualizado os dados sobre os benefícios concedidos, contendo nome do beneficiado, registro no Cadúnico, benefício concedido, valor, quantidade e período da concessão;
VI - prever dotação orçamentária anual para concessão dos Benefícios elencados neste Lei;
VII – garantir a inserção e o acompanhamento das famílias beneficiárias dos serviços ofertados pela proteção social básica especial, para a superação das situações de vulnerabilidade social, fortalecendo a autonomia das famílias. 
VIII – viabilizar a articulação com as demais políticas intersetoriais e com o Sistema de Garantia de Direitos.
Art. 41-C. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Balneário Arroio do Silva/SC:
I - acompanhar periodicamente a concessão dos benefícios Eventuais, no âmbito municipal;

II - exercer o controle social sobre a regulamentação da prestação dos Benefícios Eventuais em consonância com a Política Nacional de Assistência Social - PNAS;
III - fiscalizar a responsabilidade do Estado quanto à efetivação do repasse de recursos financeiros ao Município, a título de cofinanciamento do custeio dos Benefícios Eventuais;
IV - regulamentar os critérios, prazos e valores para a concessão dos Benefícios Eventuais;
V - fiscalizar a aplicação dos recursos destinados aos Benefícios Eventuais e propor sempre que necessário a revisão da regulamentação, dos critérios, valores e prazos de concessão. 
Seção III

Dos Recursos Orçamentários para Oferta de Benefícios Eventuais

Art. 42. As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas por meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social.
Parágrafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas anualmente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA.

Seção IV

Dos Serviços, Programas de Assistência Social e

Projetos de Enfrentamento à Pobreza

Art. 43. Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei nº Federal nº 8.742/1993, e na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 
Art. 44. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. 
§ 1º Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, obedecidos a Lei Federal nº 8.742/1993, e as demais normas gerais do SUAS, com prioridade para a inserção profissional e social. 
§ 2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no Artigo 20, da Lei Federal nº 8.742/1993. 
Art. 45. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização social.

Seção V

Da Relação com as Entidades de Organizações de Assistência Social

Art. 46. São entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei Federal nº 8.742/1993, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. 
§ 1° São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos de proteção social básica ou especial, e concedem benefícios, dirigidos às famílias e aos indivíduos que se encontram em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, respeitados as deliberações do Conselho Nacional e Estadual de Assistência Social, bem como do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.
§ 2° São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, executam ações voltadas prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social. 
§ 3° São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social. 
Art. 47. As entidades de assistência social e os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.
Art. 48. Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais:
I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;
II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;
III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;
IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.
Art. 49. As entidades ou organizações de Assistência Social no ato da inscrição demonstrarão:
I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída; 
II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 
III - elaborar plano de ação anual;
IV - ter expresso em seu relatório de atividades:
a) finalidades estatutárias;
b) objetivos;
c) origem dos recursos;
d) infraestrutura;
e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistenciais executado.
Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de analise:
I - análise documental;
II - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;
III - elaboração do parecer da Comissão;
IV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;
V – publicação da decisão plenária;
VI - emissão do comprovante;
VII - notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício.
....................................................................................” (NR)

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições estabelecidas pela citada legislação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Balneário Arroio do Silva, em 22 de dezembro de 2023.

EVANDRO SCAINI

Prefeito Municipal
Registrada e publicada a presente Lei na Secretaria de Administração e Finanças, em 22 de dezembro de 2023.

WILKER CORREA MACIEL
Secretário de Administração e Finanças


